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DESPACHO

No dia 20105/2026 foi realizada a sessão do Processo Licitatório n" 031/2026 - Conconência Pública Eleúônica n'
03/2026, contudo, após a Íealizaçáo do certame, a Secretaria Municipal de Obras, Desenvolvimento Sustentâvel,
Agricultura, Meio Ambiente e Aguamrnas, na qualidade de demandante, encaminhou oficio solicitando a revogação do
procedimento licitatório, apontando, em síntese:

a) a superveniência de demanda judicial envolvendo o certame;

b) a concessão de decisão limrnar suspendendo o prosseguimento da contratação;

c) o risco de prolongamento da discnssão judicíal e de atraso na implementação da política pública habitacional;

d) a conveniência de aperfeiçoar o instrumento convocatório, conferindo maior clareza às exigências editalicias;

e) a necessidade de ampliar a competitividâde, a segurança jurídica e a possibilidade de obtenção da proposta rnais
vantajosa, e

f) a elevada relevância social e a urgencia dâ execugão das unidâdes habitacionais destrnadas à população em sioaçào de
rulnerabilidade.

A intenção de revogação foi publicada no PNCP em 2?10712026
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No dia 2310712026. a empresa KTM - ADMINISTRAÇÃO E ENGENHARIA LTDA. manifestou-se contra a
revogação do processo, sustentando, em síntese, que o procedimento já estaria exaurido, diante da adjudicação.
homo'logação e assinatura do instrumento contrahral pelo Município; que possuiria dteito à conEatação, que não teria
sido demonstrado fato superveniente suficiente; que a motivação seria genérica; que a revogação poderia beneficiar
licitante anteriormente inabrlitada; qu€ a realização de novo certrame seria mais demorada e onerosa; que a revogação
poderia conhariar a ordem judicial de suspensão; e que a repetição do processo não assegurâ preço mars vantajoso, ao
contrário, expõem a Administração ao risco de propostas superiores.

Ao final. requereu

Drante do exposto, a KTNÍ - Adturistraçào e Ergeúana Ltdâ. requeÍ.

a) o coúecuuetrto dâ presente madfestação, por tempestlva, e o seu ttrtegfal
acolhimelrtoi

b) a desrstêucia dâ urtençào de rerogaçào do Proeesso Lrcrtatóno n" 031/2016 -
Concorrêucia Púbhca Eletrôrica uo 03/1026, por ausêucia de fato supen'eüeute e de

urotitaçào idônea (art. 71, ÍII e § 3', da Lei n" 1-t.l3l/l0ll e Súurula.l73 do STF). cour

a uratrutençào rnteeml do ceÍtame. da homologaçào. da adjúicaçâo e do instnuDeüIo de

ContÍato lo 59/20:6 finuado pela Aduúnishaçàot

c) que a Aduunishaçào aeÍuaÍde o desfecho da decisào lirunar proferida uos autos Do

101089-l-9.1.1016.8.11.0671. defardeudo â regulândâdF do certaue - no qual â KTtrI
fig«ua couro pa e -. absteudo-se de pratrcar a retogaçào druaute a suspmsào judicial.

av. RENÂÍO AZEREDO.210 CEp 3s7óO 000 FORÍUNA OÊ MrNAS - MG - (31) 99700-ó208
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Passo à análise do mérito

I - Da finalização do certame e do direito do adj udicatário à contrataçâo.

Nos termos do art. 71, incrso II e § 2", da Lei Federal n' 14.13320?1, encerradas as fases de julgamento e
habilitação e exauridos os recursos admirishativos, a autoridade superior poderá revogar a licitação por motivo de
conveniência e oporhnidade e em decorrência fato superveniente devidamente comprovado:

"Árt. 71. Encenadas as fases de.julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o
processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

t.l
II - revogur a licitaçiio por mortvo de conveniência e oportunidade;

tl
§ 2' 0 motivo determinante paru a revogação do processo licitttório deverd ser resultante de Íato
superveniente devidamente conprovudo. " (GN)

No caso concreto, a Admmistraçâo não está revogando o certame em razão de vicio ou ilegalidade. a medida
decorre de uma reavaliaçâo administrâtiva provocada por circunstâncias supervenientes à condução ordinária do
procedimento, especialmente pela judicialização do certame, pela suspensão do prosseguimento da contratação e pela
necessidade de revisão e aperfeiçoamento do ústrumento convocatório

av. RENATO AZEREDO.2TO - CEp 3S7óO-OO0 - FORTUNA DE MrNAS - MG - (3r) 997OO-ó o8

d) cessâdâ â suspelrsào. e coÍTeçào do erro no portal de âsslnenrras. a coleta da

âssinanra da KT\Í no instnuüento de Conrato no 59/1016 e o iuicro da execuçào do

objeto. corn â emissào da respectlra orderD de sen'iço: e

e) subsidranameote. câso rossas Seúonas entendâm pelâ uraouteÍrçào da intençào de

rel'oeaÍ. que a declsão seja expressa e coucretârDente motl\.ada, cour ludtcaçào do fato
supen'eüante e das cláusulas reputâdâs deficrentes, franqueando-se lloYo pmzo de

tDâúfestaçào e resguâÍdâldo-se o dlreito dâ KT\Í â rudeüzaçào pelas despesas e

prejuizos coruproradâDeute urcoÍridos, tros termos dos arts. 71. § 3', e 138 e ll9 da Lei
n. t-t.11-1/l0ll.
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A existência de ad.judrcação e homologação não retiÍa da Administração a competência para revogâr o
procedimento quando presentes ràzões concretas e supervenientes de interesse público. Esses atos não tomam imutável o
resultado da licitação nem obrigam a Administração a prosseguir com contratâção que, diante de circunstâncias
posteriores, deixou de se mostrar convenierte na forma uricialmente planejada.

Nesse sentido, temos as seguintes decisões dos Tribunais Superiores

ADMINISTRATI'O E PROCESSUAL CIWL. LICITAC:ÃO. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC,2OI5 NÃO

CONFIGURADA, REVOGAÇÃO DO CERTÁNI\. POSSIBILIDÁDE. OFENSA AO CONTRÁDITÓRIO,

TNLWSTÊNCIÁ. RLVOGAÇÃO pOR TNTERESSE pÚBLtCO. RE\'754O DO JT\LGADO COMBÁT.DO.

IMPOSSIBII.IDÁDE. NECESSÁRIO REEXAME DO CONJI.INTO FÁTICO- PROBATÓRIO. SI1MULÁ

7'STJ. l. Constata-se que nõo se configura a olensa ao art. 1.022 do CPC 20l5, uma vez que o Tribtnal

de origem julgou integmlmenle a lide e solucionou a controvérsia, em coníonnidode com o que lhe foi
t4)rcsenl*lo. 2. "O orocedimento liciÍulório oode ser unós u ltomokruucão. anlas du ussinutura

do confiato, em de{esa do interesse oúblico . 0 u do Dxrcesso licitatótio não é titular de nenhum

dbeito antcs da assindaru do contato. Tem meru esoectativa de direbo, nd<t se gtdendo falar em

oÍenso ao contraditório e à ampla defesa, previstos no § 3" do arligo 19 da Lei n'8.666.'93" EMS

30.181 'N, Rel . Mintstra Eliana Calmon, Segrnda lirma, julgado em 19 I I 2009, DJe 02 12 2009). 3.

No mais, o Tribunal de origem, com base no contexto faticrl-probotório dos auÍos, concluiu que.ficou

configurado o interesse pítblico na rewtgaçdo do ce ome em comento, ao considerar a necessidade de se

garantir Daíamenlo isonômico às partes,loanltando aos licitantes a apresentaÇão de notws propostas. É

inviável, portonlo, anolisar a lese deíendida no Recurso Especial, pois inarredat el a revisão do conjunto

probatório dos autos pota qjbstar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão reconido. Áplica-se o

óbice da Súnula 7'STJ. 1. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parle, ndo prot ido. (S'lJ -

REsp: 1731216 SE 2018,0050068-6, Relator.: Ministro HERMAN BENJÁM|N, Data de Julgamento:

19106 2018, T2 - SEGUNDÁ TURMA, Data de Publicação: DJe 26i1 I t2018) (GN).

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. MÁNDADO DE SEG(IRANÇA. PROCEDIMENTO LICITÁTORIO.

PREGÀ) ELETRÔNIC) . REVoGÁÇÃ.o Do CERTAME ÀPÓS Á ÁDJI.IDICAÇÃ) Do oNETo.

RAZÕES DECLINADAS PELA ÁDMINIS,TRÁ<:ÃO PLiBLICÁ. AT]SENCIA DE COMPE'IITI\IDADD.

possrBtLtDADE . DrRt:tlo r.iQutDo ti ct!R10 NÃo titlDtiNCtAD(). R1-1'ttRso NÀ()

Âv. RENATO AZEREDO.2TO CÊP 3S7óO-0O0 - FORTUNÀ OE MrNAS - MG (3r) 997OO-ó2O8
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Para a concessõo da ordem, faz-se necessário que o impetmnte demonstre, por meio de prota pré-

constituída, a ilegalidade do ato e o seu direito líquido e certo - Á Lei n'8.666/93 prevê, em seu art. 19, a

possibilidade de q autoridade competente revogar o procedimenlo licitotório por razões de interesse

público decorrente de íato superveniente deridamenle comprovado, perÍinenle e sufrciente pora juslilicor

tal conúta. - O STJ possui Jirme enlcndimento de que "o proceditnento liciÍatório pode set tevogado

após a homologação, antes da assinatura do coniaÍo, em defest do intercsse público, O vencedor do

pÍ(rcesso licintório nõo é titalü de nenhum direíto antes da assinaturs do contúo, Tem mera

ex?ectutivt de direito, nõo se poderulo falar em oÍensa ao contradihírio e à ampla defesa, prevúros ,ro .g

3'do artigo 49 da Lei n'L666i93." - O citado Tibunol Supeior entende iguolmenÍe que a particiftÇôo

de uma única empresa no procedimento licitatório, com ofefta próximq ao limite eslabelecido, configna

Íoha de compelilividade, autorizando a revogoçdo do certame - Ndo se verrfcando a ocotência de

violação a direito líquido e certo da impetranÍe, impõe-se a denegação da ordem - Recurso nào

provido.(lJ-MG - AC: 1000021140j167003 MC, Relator.: ll/aruler Marotta, Data de Julgamento:

03tl l/2022, Câmaras Cíveis /5'CÁMARA CÍVEI., Data de Publicação: 01,11.'2024 Gf0.

A assinatura unilateral do documento pela Admuristração não se confr.rnde com a formação completa do vínculo
contratual bilateral, sobretudo quando não houve assinatura da futura contratada, emissão de ordem de serviço, início da
cxecução, mediçào ou pagamento.

Por frm, o art. 90 da Lei n' 14.133/2021 dispõe sobre a convocação do licitante vencedor para assinar o contrato,
nas condições e no prazo definidos no edital, o dispositivo não estabelece direito absoluto e incondicionado à contratação,
nem elimina a prerrogativa da Administração de revogar a licitação por razão superveniente de interesse público.

Portanto, no momento da superveniência da decisão judicial e da posterior rntenção de revogaçào, não havia
relação contrâtual plenamente aperfeiçoada e em execução, mas procedimento administrativo cuja contratação ainda
dependia da conclusão dos atos necessários à formahzação do ajuste, não merecendo prosperar as alegações da empresa.

{-.1-f.

av. RENAÍO AZEREDO.2lO CÊP 3S7ôO-00O - FORÍUNA DE MrNAS - MG - (31) 997OO ó2O

A própria manifestação da KTM reconhece que o insü:umento contratuâl não foi assinado pela empres4
afrrmando que apenas o Município teria lançado sua assinatura e que estaria pendente a formalização da assinatura da
adjudicataria.
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2 - Da existência de fatos supervenientes e da motivaçôo adminisÍrativs,

A demanda judicial e a decisão liminar que suspendeu o prosseguimento dos atos destinados à contÍatação são

âcontecimentos posteriores à condução do certame e alteraram objetivamente o contexto em que a contratação foi
planejada.

A Administração deve considerar não apenas a possibilidade abstrata de defender a legalidade do edital mas
também os efeitos concretos da suspensão, o tempo provável de tramitagão da controvérsi4 a necessidade de atendimento
da população beneficiária e a viabilidade de adoção de solução administrativa mais eficiente.

Alem da judicialização, a Secretaria requisitante identificou a conveniência de promover aperfeiçoamentos no
instrumento convocatório, prlncipalrnente quanto à clareza das exigências e à ampliação da competitividade.

Essas razões não representam reconhecimento de ilegalidade do edital anterioÍ. Um instrúnento convocatório
pode ser juridicamente defensável e. ainda assim, revelar-se passível de aperfeiçoamento administrativo, especiâlmente
diântê de questionamentos surgidos durante sua aplicação.

A revogação não exige a demonstração de nulidade ou vício insanável. Caso houvesse ilegalidade, a providência
cabível seria a anulação. Para a revogação, é suficiente a comprovação de circunstância superveniente que tome a
contmuidade do procedimento inconveniente ou menos adequada ao interesse público.

No caso, a moúvação não se lmita à existência abstrata de um processo judicial. Foram considerados,
conjuntamente:

â) a suspensão judicial do prossegurmento da contratação;

b) a possibilidade de demora na solução definitiva da controvérsia;

c) a necessidade de implementação célere da política habitacional;

d) a conveniência de revisão das exigências editalícias;

e) a busca por maior participação de empreszrs aptâs,

f) o reforço da segurança j urídica do futuro procedimento, e

g) a possibilidade de obtenção de proposta mâis vantajosâ em ambiente de maior competitividade

Tais circunstâncias são suficientes para demonstrar a existêncà de razões concretas e supervenientes de interesse
público

av. RENAÍO AZEREDO.2lO , CÉP 357óO 0O0 fORTUNA O€ MTNAS - MG - (3r) 997OO,ó2O8
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A alegação de que a licitação contou com vários participantes não afasta a conclusão administratlva quanto à
necessidade de ampliação da competitividade.

A competitividade não e aferida exclusivamente pelo número inicial de propostas apresentadas, mas também pela
quantidade de licitantes que efetivamente permanecem aptos a disputar e contratar.

Conforme relatado pela própria KTM, todas as partrcipantes foram inâbilitadâs, permanecendo apenas ela
hâbilitada.

Embora essa circunstância não implique automaticamente irregularidade, constitui elemento legitimo para que a
Administração reavalie as exigências do edital e verifique se é possível redigilas de maneira mais clara, proporcional e
aberta à paÍicipação de um número maior de empresas qualificadas, sem prejuízo da segurança e da qualidade da
execução.

A pretensão de ampliar a competitividade não significa reduzir indevidamente os requisitos técnicos, favorecer
empresas inabilitadas ou reconhecer que as decisões anteriores forarn ilegais, sigmfica apenas aperfeiçoar o planejamento
para permitr maior disputa efetiv4 preservadas as exigências indispensáveis à execução do objeto, o que se alcançará
mediante a revogaçâo do certame.

3 - Dt inexistêncía defavorecimento ou desvio deJinalidade

A empresa afirma em sua manifestagão que a revogação beneficària o consórcio anteriormente inabilitado.
Entretanto, não foi apresentado elemento concreto capaz de demonstrar que a decisão administrativa tenha sido adotada
para beneficiar determinada empresa.

A revogação alcança indistintamente todos os participantes e não confere contatação direta, preferência ou
vantagem juridica a qualquer deles.

Em novo procedimento, todas as empresas interessadas deverão novamente se submeter às regras do edital, à

disputa, ao julgamento das propostâs e à veriÍicação das condições de habilitação.

A eventual possibriidade de participação de empresa que não obteve êxito no certâme ânterior não caracteriza
favorecimento e sim, consequência comum da instauração de novo procedimento competitiyo, no qual também poderá
participar a própria KTM, em igualdade de condições com os demais interessados.

k-rr

Áv. RENATO AZEREDO.210 , CEp 357óO-O0O - FORÍUNA DE MINAS - MG , (31) 997OO-ó208
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A alegação de desvio de finalidade exige demonsúação concreta de que o ato foi praticado para finalidade
estraÍúa ao interesse público, não seldo suficiente a suposição de que determinada empresa poderá voltar a partrcipar de
futura lrcitação.

No caso, a motiyação constante do processo está diÍetamente relacionada à celeridade da política habitacional à
competitividade, à segurança jurídica e à busca da propostâ mais vantajosa.

4 - Da av hção sobre t solução mtis célere.

A empresa afrrma que seria mais rápido aguardar o encerramento da controvérsia judicial e, posteriormente,
conclut a assinatura do contrato:

O Despacho rnvocâ a rele\'âtrcra socral do ob1eto - tuoradra pam famihas rrrlnerár'ers

- coruo razào para re\-osar. O argutlento. cornrdo. miüta em sentido oposto. RilOgAr e

e. cessâdâ a sr.§petrsào. sanar o erro do portal, colher a

essinatura da KTII e dâr iBirio à erecuçào do contlato já lâr'rado. uum \.ez que a KT\I se

encontla habrlrtada. ad-yudrcatána e pronta parâ inrcrar a obra

Ocorre que, não há certeza quanto ao momento em que a suspensão judicial será afastad4 nem quanto à duração

da demandâ, aos recursos eventualmente interpostos e aos efeitos de fuhrras decisões judiciais.

A Admmistração não está obrigada a peÍrnanecer por prazo indeterminado vinculada a um procedimento suspenso

quando identifica âltemâtiva administrativâ que, após os ajustes necessários, possa conferir maior segurança e

previsibilidade à contratação.

A escolha entre aguardar a trâmitação judicial ou revogar o procedimento para promover novo certame integra o

juízo administrativo de conveniência e opornrnidade, desde que devidamente motivado, como ocorre no presente caso.

av. RENATO AZEREDO.2lO - CEP 357ó0-OO0 . FORTUNÁ DE MINAS - MG - (3r) 997OO'ó
)
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A relevância social do objeto reforça a necessidade de adoção de provrdência que permita ao Municipio

reestruturâr a contratação com segurança, em vez de permanecer condicionado a prazo judicial incerto.

5 - Da alegaçiio de incompatibilidade da rcvogução com a decisõo jutliciul

A decisão judicial determrrou a suspensão do prosseguimento dos atos decorrentes da licitação, nos seguintes

teÍnos

Ante o crposto. DEFIRO Ell PARTE a liminrr pleileadr psrâ delerminar
â intedietà suspensiio do Processo Licitatório n" 3l/202ó do llunicipio de Fortuna de
\tinas. benr como de todos os atos subsequenles Nlé o julgrmento definitivo dc nrérilo
deste mandado de segurança.

Segirndo a prôpria interessada, trata-se de medida provisória que não julgou defrnitivamente a legalidade do
certame

A revogação administrativa não busca descumprir ou frustraÍ a decisão judrcial, ao confário, decorre da
reavaliaçâo do interesse público diante dos efeitos concretos produzidos pela suspensão.

A Admrristração conserva o dever de revisar seus próprios atos e de avaliar se a contratação continua conveniente
e oportuna, sem prejuto do cumprimento integral das determrnações judiciais.

De todo modo, a Procuradoria Municipal deverá comunicar a decisão administrativa ao juizo competente e adotar
as providências processuais cabiveis, garantindo transparência e respeito à autoridade judicial.

6 - Da alegoção de prejuízo ao *ário.

AV. RENATO AZEREDO.2lO . CEP 3S7óO.OOO ' ÍORÍUNÂ DE MINÀS - MG ' (51) 9970O ó I

Em sua manifestação a empresa KTM alega:
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coufonue os parâNetros SII,IAPySICOR-\IG e as recoruendaçôes do TCE-ÀIG. situaado-se

eru plena confomudade cour o valor de referêucia

(aÍ1. 3 7 da Comtrturçào da Rçirbhca)

A conformidade da propostâ apresentâda pela KTM com o orçamento estimado não toma obrigatória a
contrâtação, nem impede a revogação.

A analise de vantajosidade não se hmita à comparação enüe o valor proposto e o orçamento de referência.
Abrange também a segurança jurídica, â ef€tiva competitividade, a clareza das regras, os riscos de execução e a eficiência
do procedimento.

A decisão administrativa não está ftmdada em promessa de redução obrigatória do valor, mas na conclusão de que

um novo procedimento, esfuhrado com maior clareza e competitividade, oferece melhores condições para a seleção da
proposta globalmente mais vantajosa e para a execução segura da política pública.

7 - Da eventual indeniução

Em seus pedidos, a empresa indica

e) subsidiânamente.

r$ro8âf. que a decrsâo seja expressâ e coocÍetârneüte urotr\'âda. corn rudrcâçào do fâto

süpe!1'erue[te e das cláusulas reputadas deficrentes- fr'arrqueando-se Dovo prazo de

tnaufestaçào e

n'l{.113/l0ll.

Não se reconhece, neste momento, diÍeito automático à indenização

A revogação regular do procedimento, flrndamentada em fato superveniente e adotadâ antes da formação
completa e da execução do contato, não gerq por si só, direito à indenüação por lucros esperados ou
execução do objeto.

expectatiYâ de

av. RENATO AZÉREDO.21O , CEP 357óO 0O0 FORTUNÁ OE MINAS - MG - (51) 997OO-ô
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Nesse sentido, temos o entendimento do Tribunal Regional Federal da 5'região

ADMTNTSTRATTVO E CONSTTTUCTONAL. LTCTTAÇÃO. CONCORRÊNCLA. SERWÇOS BANCÁR\OS.

REVOGAÇÃO POR RAZÕES DE INTERESSE PÚBLIC1, DEC)uRENTE DE FAT) SUPERVENIENTE

DEVIDAMENTE COMPROT/ADO, POSSIBILIDADE. ÁRT. 49 DA LEl 8.666,/93. CONDUTA LÍCITA DA

ADMINISTRÁÇÃO, EM RAZ,ÃO DO EXERC|CIO DO JUÍZO DE CONVENIENCLÁ E

OPORTWDADE. INDENIZÁÇÃO INDEVIDA. EXPECTAT]I,A DO LICITANTE WNCEDOR EM

.ELEBRÁR O CONTRATO. AUSÉNCrA DE DTREITO SUNETIVO À COXrntruçÃO.

MANUTENÇÃO DÁ VERBÁ HONOTLNA.

l. Hipótese em que o Banco ltaú S/Á sagrou-se vencedor da Concotência n" SC-010/2005, realizada

pelo Estado de Alagoas pqrd o prestoção de seniços bancdrios, relolit'os ao pagomento de folha de

servidores e fomecedores e centrdlizaçdo da anecadação tributária, tendo sido tal certame

posleriormente revogado, pot ter a Cqixq Econômica Federal, que já vinhq executando os serviÇo.t

bancdrios para o Estado, formulado propostd mais vontajosa pam a Administraçõo, que optou errl

prorrogar o contrdto anterior, firmando rm Termo Àditivo.

2. Conforme a expressa dicção do art. 19 do Lei n" 8.666/93, a autoridade competente pqro ü opruvoÇão

do procedimento somenle podeni revogdr a licitação por razões de inleresse público decorrente de falo
superveniente devidamente comprovqdo, pertinenle e suficiente para justifcar tal conduta, sendo que lais

crilérios são ovaliados exclusivamente pelo administrador, à luz dos circunsÍanciss especiais q e

conduzirem à desistência na contrataÇão, não cabendo ao Poder Judici.itio substituir tais critérios,

podendo o alo ser examinado apmas sob os aspecÍos de legalidade.

3. No caso concteto, a revogação da Conconêncfu foi devidanente justifrcada, nôo havendo raziio para

invalidar o úto, porque a Administração tislumbrou uma proposta mais vdntajosa, formuloda após a

Iicitação (o que cdtacteriza o fato superveniente), sendo o volor econômico direto do p|oposÍa da Caira

Econômica Federal em tomo de R6 92.760.908,65 (noventa e dois milhões, setecentos e sessenta mil,

novecentos e oito reais e sessentq e cinco centa,os), superioL portonto, ao valor oíerlando pelo vence<lor

do certdme, de R8 68.113.000,00 (sessenta e oito milhões, cento e treze mil reais).

av. RENAÍO AZEREDO.2lO CEP 3S7óO-OO0 , FORTUNA OE MrNAS - MG , (31) 997OO.ó2O
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4. "A Administraçiio pode anular seus próprios atos, qutndo eivados de vícios que os tornem ilegais,

porque deles ndo se originam direitos; ou rcvogtiJos, por moíivo de conveniêncfu ou oportunidade,

respeiÍados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciaçõo judicial" - Súmula 473

tlo STF.

5. A taogqçfu» tltuando-se no âmbito dos poderes administrativos, é conduta lícita da Administaçdo

que nõo enseiu qualquer indenizuciio aos licitantes. nem nsrticulsrn ente ao vencedor, que tem

exnectítt 'a nt celehracdo do contra to, nus niio é títulur le direito subiaivo,

6. É irrelevante a discussão sobrc a natureza dos serviços bancários, se caracterimtiam ou não

"disponibilidade de caixa", tal como previsto no art. 164, parágrafo 3', da Constihtição Federal, uma

vez que o Administraçdo juslifrcou os motivos da revogaçdo em íunçdo do interesse público e não da

impossibilidade de contratar em rdzão da vedaçdo constitucional de depósúo de verbas públicas em

in sl iÍui Ç õe s fi ndn c e i ra s privadas.

7. ManulenÇdo dd verba honorária, arbitrada na sentença em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a ser rateada

entre o Estado de Álagoas e a Caixa Econômica Fedeml, com base no art. 20, porágmfo 1", do CPC,

uma vez que se revela compatÍvel com a complexidade da causa, assim como temunera adequadameníe o

trobalho empreendido pelos causídicos na lide.

8. Agravo Retido do Banco ltaú S,/A improvido, Apelações improvidas e Reculso Adesivo do Estado de

Alagoas improvido. QRF5, AC n' 200680000028972, Des. Federal Frederico Pinto de Azevedo, Dl de

23.01.2008.)

Portânto, não são indenizáveis, automaticamente, os custos comuns de elaboração dâ proposta, participação no
certame ou lucros que a empresa esperava obter com a execução conhatual.

8 - Decisão.

Diante do exposto, com fimdamento no art. 71, rrciso II, e §§ 2" e 3", da Lei Federal n" 14.133/2021

I - CONHEÇO da manifestação apresentada pela empresâ KTM - Administraçâo e Engenharia Ltda., por ser

tempestrva;

II - NÃO ACOLHO os argumentos apresentados, uma vez que não afâstam
conveniência, oportunidade e interesse público que firndamentaram a intenção de revogação;

as razoes su
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III - MANTENHO os fundamentos constântes do Despacho de Intenção de Revogação, especialmente:

a) a superveniência da demandâjudicial e da decisão liminar que suspendeu o prosseguimento da confatação;

b) o risco de ataso na implementação da política püblica habitacional;

c) a necessidade de aperfeiçoamento e maior clareza do insfumento convocatório;

d) a busca pela ampliação da competitividade e da segurança jurídica; e

e) a conveniência de realização de novo procedimento licitatório, mediante revisão do planejamento e dos
documentos da conÍatação;

IV - REVOGO, por razões de conveniência, oportrmidade e interesse público decorrentes de fatos supervenientes,
o Processo Licitatório n'31/2(D6 - Concorrência Eletrônica n'G12026, bem como a adjudicação, a homologação e os
demais atos administrativos dele decorrentes, sem reconhecimento de ilegalidade, culpa ou inftação por parte da empresa
KTM;

V - DETERMINO à Secretaria Municipal de Obras, Desenvolvimento Sustentável, AgricultuÍâ, Meio Ambiente e
Aguaminas que promova a revisão dos estudos tecnicos, projetos, planilhas, criterios de habiltação e demais documentos
necessários à nova contratação, motivando expressamente os ajustes efetuâdos,

YI - DETERMINO à Procuradoria Municipal qu€ avalie os efeitos desta decisão no Mandado de Segurança no

1010894-94.2026.8.13.0672, comunique-a ao juízo competente e âdote as medidas processuais pertinentes;

VII - DETERMINO a publicação desta decisão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no sistema
eletrônico em que foi realizado o cútame e nos demais meios oficiais utilizados pelo Município, com a ciência da
empresa interessada e dos demais participantes.

Certifique, publique e cumprâm-se os atos decorrentes

Fortuna de Minas/MG, 28 de julho de 2026

CLAIIDI A CIEL

PR F TO MUNICIPAL
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